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PARECER Nº 1641/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0262/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 
sobre a implantação de cantinas e outras formas de captação de bens e recursos para os 
Centros Educacionais Unificados (CEUs) do Município de São Paulo. 

De acordo com o projeto, a instalação de cantinas nos CEUs ampliaria o tempo de 
permanência da comunidade no equipamento e, consequentemente, proporcionaria maior 
aproveitamento das atividades nele oferecidas. Além disso, busca-se estimular parcerias com a 
iniciativa privada, facilitando doação de bens e recursos para manutenção, conservação, 
reforma e ampliação das instalações. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, 
da Lei Orgânica de São Paulo, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no art. 13, I, da Lei Orgânica Municipal. De fato, uma vez que 
os CEUs são unidades administrativas do Município de São Paulo, a matéria não suscita 
maiores dúvidas em relação à competência municipal. 

Todos os instrumentos jurídicos previstos no texto do projeto para captação de 
recursos materiais e financeiros são práticas já adotadas em diversos órgãos e entidades da 
Administração Pública do país e, portanto, são válidos para o atendimento do interesse público. 

Registre-se, ainda, que a propositura alinha-se ao disposto no art. 81 da Lei Orgânica 
do Município, que elenca os princípios que devem nortear a Administração Pública, em todos 
os seus ramos. 

Dessa forma, é manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do 
latente interesse local. 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 31/10/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB - Relator 

Caio Miranda Carneiro - PSB 

Celso Jatene - PR 

Cláudio Fonseca - PPS - Contrário 

Edir Sales - PSD 

João Jorge - PSDB 



 

Câmara Municipal de São Paulo Parecer - PL 0262/2018 
Secretaria de Documentação Página 2 de 2 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

Reis - PT 

Sandra Tadeu - DEM 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 01/11/2018, p. 102 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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